
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO sobre o Projeto de lei n.º 699, de 2013


De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da adoção de práticas e métodos sustentáveis nas obras de construção civil executadas pelo Estado.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 147ª a 151ª Sessões Ordinárias, de 07 a 11 de outubro de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar que todas as construções civis executadas pelo Estado, diretamente por sua administração ou por meio de agentes contratados, sejam próprios públicos ou conjunto habitacionais, utilizem critérios de sustentabilidade ambiental, eficiência energética, qualidade e procedência de materiais.

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, entendemos que a presente medida é de natureza administrativa, competindo ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública, propô-la segundo critérios de oportunidade e conveniência por ele apreciados, nos termos do artigo 47, II, da Constituição do Estado.  

Destacamos, também, que a propositura pretende disciplinar matéria relativa à norma geral de licitação e contratação, cuja competência legiferante é privativa da União, conforme disposto no artigo 22, XXVII, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de se manifestar sobre o tema, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 3.670-0/DF, em que foi relator o Ministro Sepúlveda Pertence, cuja decisão, publicada em 18/05/2007, segue abaixo transcrita:

"EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade: L. Distrital 3.705, de 21.11.2005, que cria restrições a empresas que discriminarem na contratação de mão-de-obra: inconstitucionalidade declarada.

  1. Ofensa à competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação administrativa, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais de todos os entes da Federação (CF, art. 22, XXVII) e para dispor sobre Direito do Trabalho e inspeção do trabalho (CF, arts. 21, XXIV e 22, I).

2. Afronta ao art. 37, XXI, da Constituição da República – norma de observância compulsória pelas ordens locais – segundo o qual a disciplina legal das licitações há de assegurar a “igualdade de condições de todos os concorrentes”, o que é incompatível com a proibição de licitar em função de um critério – o da discriminação de empregados inscritos em cadastros restritivos de crédito -, que não tem pertinência com a exigência de garantia do cumprimento do contrato objeto do concurso.” (Grifos Nossos)
Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 699, de 2013.



Sala das Comissões, em 



       Deputado ANTONIO MENTOR
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